
PARECER Nº         , DE 2019, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE OS PROJETOS DE LEI N° 369, DE 2019; 420, DE 2019; E 624, DE 2019
 De autoria do Deputado Bruno Ganem, o projeto de lei nº 369, de 2019, dispõe sobre a proibição da fabricação, comercialização, armazenamento, transporte, manuseio, utilização, queima e soltura de fogos de artifício de estampido no Estado de São Paulo e dá outras providências. A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 14ª a 18ª Sessões Ordinárias (de 04/04 a 10/04/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, foi apresentado o projeto de lei nº 420, de 2019, de autoria do Deputado Edmir Chedid, que estabelece normas gerais sobre a utilização de artefatos pirotécnicos no Estado de São Paulo e dá outras providências. A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 18ª a 22ª Sessões Ordinárias (de 10/04 a 16/04/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos. Em sequência, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto. 

Posteriormente, foi proposto o projeto de lei nº 624, de 2019, de autoria da Deputada Maria Lúcia Amary, que proíbe a utilização, queima e soltura de fogos de artifícios ruidosos no Estado de São Paulo. A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 38ª a 42ª Sessões Ordinárias (de 10/05 a 16/05/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Em seguida, foi determinada a anexação do projeto de lei nº 624, de 2019, ao projeto de lei nº 420, de 2019, e ambos foram anexados ao projeto de lei nº 369, de 2019, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno, conforme fls. 04.

Por fim, houve requerimento de coautoria dos deputados Bruno Ganem e Maria Lúcia Amary no projeto de lei nº 369, de 2019, sendo que o pedido foi deferido pela Presidência, tendo sido declarada a coautoria da Deputada na referida propositura (fls. 09). 

Na presente oportunidade, os projetos vêm a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para serem apreciados quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1, do Regimento Interno.

Do exame dos assuntos, verificamos que a matéria tratada nas proposituras é de natureza legislativa e obedece aos ditames dos artigos 19; 21, III; e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do Regimento Interno. 

No entanto, a redação do projeto de lei nº 369, de 2019, é mais assertiva à finalidade que se propõe, comparando-se com as demais proposituras. 

É necessário pontuar, ainda, que os objetivos abordados nos projetos podem ser alcançados de maneira mais eficiente se a redação estiver mais próxima de uma posição de consenso sobre o regramento que incidirá sobre os artefatos pirotécnicos, razão pela qual sugere-se nova redação, por meio do seguinte substitutivo, ao projeto de lei nº 369, de 2016: 


SUBSTITUTIVO: 


Dê-se ao Projeto de Lei nº 369, de 2019, a seguinte redação:

Dispõe sobre a queima, soltura, comercialização, armazenamento e transporte de fogos de artifício de estampido no Estado de São Paulo e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica proibida a queima, soltura, comercialização, armazenamento e transporte de fogos de artifício de estampido e de qualquer artefato pirotécnico de efeito sonoro ruidoso no Estado de São Paulo.

§1º - A proibição de queima e soltura se aplica a recintos fechados e ambientes abertos, em áreas públicas ou locais privados.

§2º - É exceção à proibição de comercialização a venda de fogos de artifício de estampido e artefatos pirotécnicos ruidosos fabricados no Estado de São Paulo para outros Estados da Federação ou para outros países. 

§3º - Ficam permitidos o armazenamento e transporte que sejam etapas integrantes do processo de comercialização permitido nos termos do §2º. 

Artigo 2º - São exceção às proibições do artigo 1º os fogos de vista, assim denominados aqueles que produzem efeitos visuais sem estampido.

Artigo 3º - O descumprimento ao disposto nesta lei acarretará ao infrator a imposição de multa correspondente a 150 (cento e cinquenta) vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP se a infração for cometida por pessoa natural; e 400 (quatrocentas) vezes o valor da UFESP se a infração for cometida por pessoa jurídica.

Parágrafo único - Os valores das multas serão dobrados em caso de reincidência, entendendo-se como reincidência o cometimento da mesma infração em período inferior a 180 (cento e oitenta) dias.

Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação, devendo indicar os órgãos competentes para realizar a fiscalização e aplicar as multas em caso de infração.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do projeto de lei nº 369, de 2019, na forma do substitutivo ora apresentado bem como aos demais apensados - projetos de lei nº 420, de 2019, e nº 624, de 2019.

Sala das Comissões, em 

DEPUTADA MARTA COSTA
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